4º ENCONTRO DE MAGISTRADOS DA JURISDIÇÃO DE FAMÍLIA E MENORES DO DISTRITO DE LISBOA

No dia 6 de Dezembro de 2010 realizou-se, no Tribunal da Relação de Lisboa, o 4º Encontro de Magistrados da Jurisdição de Família e Menores do Distrito de Lisboa, organizado pela Procuradoria-Geral Distrital, no qual participaram os Magistrados que em anexo se indicam.

Foram debatidos os temas abaixo elencados, na sequência do que se formulam as orientações que seguem.
1. O que fazer ao processo de promoção e protecção no qual foi aplicada medida de acolhimento institucional de jovem, o qual, subsequentemente a tal decretamento, fica sujeito a medida de internamento em Centro Educativo no âmbito de um processo tutelar educativo? Cessa a medida de promoção e protecção ou deve manter-se?
Sobre a matéria enunciada releva a orientação formulada na sequência do 1º. Encontro de Magistrados da Área de Família e Menores realizado em 2007/08:

“O MPº deve zelar pelo cumprimento de todas as regras tendentes à boa harmonização das decisões proferidas no âmbito de processos de promoção e protecção, tutelares cíveis e tutelares educativos, dando cabal cumprimento ao que vem disposto nos artigos 81º, nº 1 da LPCJP
, 148º e 154º, ambos da OTM, e 37º, nº 2 e 43º, nº 3, ambos da LTE”.

O escopo da intervenção, em sede de promoção e protecção, e, designadamente, do decretamento das correspondentes medidas é o de afastar o perigo a que as crianças e jovens se encontrem expostos, proporcionar-lhes as condições que permitam proteger e promover a sua segurança, saúde, formação, educação, bem-estar e desenvolvimento integral e garantir a recuperação física e psicológica das crianças e jovens vítimas de qualquer forma de exploração ou abuso (cfr. art.34º. da LPCJP).

Cabe, antes de mais, sublinhar que, visando a medida tutelar educativa de internamento a educação do menor para o direito e a sua inserção, de forma digna e responsável, na vida em comunidade (cfr. art.2º. da LTE), a execução daquela prevalece sobre a medida protectiva de acolhimento institucional anteriormente decretada, inviabilizando a execução desta última, enquanto aquela perdurar. 

Repare-se, de resto, na estatuição contida no art.43º., nº.3 da LTE – ao referir que as decisões proferidas em processos que decretem medidas ou providências de qualquer natureza relativamente ao mesmo menor devem conjugar-se com as proferidas no processo tutelar educativo –, conferindo primazia ao processo tutelar educativo relativamente ao de promoção e protecção, certamente na consideração de que a intervenção no sentido da educação para o direito e da inserção do menor, de forma digna e responsável, na vida em comunidade (cfr. art.2º., nº.1 da LTE) visada pelo primeiro reveste natureza preponderante e mais abrangente do que a mera remoção da situação de perigo a que aquele haja sido exposto, propósito que norteia o processo de promoção e protecção
 .  

A questão colocada reside em saber se o início de execução da medida tutelar educativa de internamento impõe a revisão da medida protectiva de acolhimento institucional e se deverá ser decidida a cessação de tal medida, na consideração de ser desnecessária a respectiva continuação (cfr. art.62º., nºs.2, 3 al.a) e 4 da LPCJP
).

Embora uma primeira aproximação à questão possa apontar para uma resposta afirmativa, razões de economia processual a tal parecem obstar.

É que a medida de internamento em centro educativo tem um prazo máximo de execução de três anos (cfr. art.18º., nº.3 da LTE), sendo, não raras vezes, desde o seu início, susceptível de efectuar-se um juízo de prognose favorável relativamente à necessidade de execução da medida de acolhimento institucional do jovem, em momento subsequente ao termo da execução do internamento (mormente, por, desde logo, se saber da inexistência de esteio familiar apto a proporcionar àquele as condições adequadas ao seu processo de crescimento e desenvolvimento).  

Nesses casos e perante tal necessidade, a cessação da medida de acolhimento institucional decorrente do início de execução da medida tutelar educativa de internamento, revelar-se-ia prematura e imporia o oportuno accionamento do dispositivo legal contido no art.43º., nº.2 da LTE
, com dispensável acréscimo de actividade processual. 

De modo que, a conclusão a extrair é a de que, iniciada a execução de medida tutelar educativa de internamento, deverá declarar-se a insusceptibilidade de execução da medida de promoção e protecção de acolhimento institucional enquanto o internamento perdurar, com a correspondente suspensão da instância (cfr. art.276º., nº.1 al.c) do CPC), a qual deverá subsistir até à cessação da execução daquela medida tutelar educativa.

Convém não esquecer que o processo instaurado em segundo lugar correrá por apenso ao primeiramente instaurado (cfr. art.81º., nº.1 da LPCJP e 154º., nºs.1 e 2 da OTM).
Acresce que a imposição legal de elaboração periódica de relatórios sobre a execução das medidas de internamento e, em especial, de elaboração de relatório final da sua respectiva execução (a remeter ao Tribunal pelo director do Centro com a antecedência de 15 dias relativamente à data prevista para a cessação da medida, nos termos do nº.4 do art.154º. da LTE) permitirão aferir da necessidade de subsequente execução da medida de acolhimento institucional, proporcionando a inexistência de hiatos e a harmonização de decisões, em prol da defesa do superior interesse do jovem.

Formula-se a seguinte orientação:

“Iniciada a execução de medida tutelar educativa de internamento de um jovem, deverá declarar-se a insusceptibilidade de execução da medida de promoção e protecção de acolhimento institucional que anteriormente relativamente ao mesmo haja sido decretada, enquanto tal internamento perdurar, com a correspondente suspensão da instância (cfr. art.276º., nº.1 al.c) do CPC) pelo período no decurso do qual tiver lugar a execução da referida medida tutelar educativa.

Finda esta e salvo a ocorrência de factos novos que a tal obstem, deverá o Ministério Público pronunciar-se no sentido de ser retomada a execução da medida de promoção e protecção de acolhimento institucional”. 

2. Aplicação da medida de promoção e protecção de confiança à instituição com vista à futura adopção a criança ou jovem que, entretanto, atinge os 15 anos de idade (sem que tenha sido seleccionado casal ou pessoa singular para a sua adopção) ou relativamente à qual, por outra qualquer razão (deficiência física ou enfermidade, p.ex.), se mostra, na prática, inviabilizada a adopção
Quid juris, atenta a insusceptibilidade de revisão da medida, o corte nos contactos pessoais com a família natural e a inibição do exercício das responsabilidades parentais, decorrente do art.62º.-A da LPCJP? 
Sobre a matéria recaiu já Orientação formulada na sequência do 2º Encontro de Magistrados do Ministério Público do Distrito Judicial de Lisboa, nos seguintes termos:

“Quando haja conhecimento da absoluta inviabilidade da adopção de criança ou jovem que beneficia da medida prevista na alínea g) do nº 1 do artigo 35º da LPCJP, deverá o MPº – face à impossibilidade de revisão de tal medida, por força do disposto no nº 1, parte final, do artigo 62º-A da LPCJP, bem como à inibição do exercício do poder paternal, nos termos do artigo 1978º-A do Código Civil – requerer, por apenso ao processo de promoção e protecção, a instauração de tutela, seja a favor de pessoa singular, seja a favor do director da instituição onde aquele se encontre acolhido, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 62º, nº 2 da LPCJP, 167º da OTM, 1921º e 1962º, nº 1, ambos do Código Civil”.

No entanto, perspectivando-se para breve a entrada em vigor do diploma regulamentador da Lei nº.103/2009, de 11 de Setembro (Regime Jurídico do Apadrinhamento Civil
) – DL nº.121/2010, de 27 de Outubro
 – e tendo o Ministério Público legitimidade para tomar a iniciativa de um tal encaminhamento, face ao disposto no art.10º., nº.1 al.a) daquela Lei, impor-se-à que a Orientação acima aludida seja adaptada ao regime legal decorrente da entrada em vigor de tais diplomas.
Numa outra perspectiva, convirá ainda reconhecer incontornáveis dificuldades na resolução de diversas situações relativamente às quais a hermenêutica do sistema de protecção, considerado na sua globalidade e à luz dos princípios fundamentadores da intervenção, é susceptível de aconselhar a adopção de soluções porventura menos ortodoxas.

É o caso, p.ex., de situação de perigo subsequente a declaração de adoptabilidade, ocorrida na sequência de instauração de providência cível de confiança judicial ou de decretamento da medida de promoção e protecção prevista na al.g) do nº.1 do art.35º. da LPCJP, em que se coloca a questão de ser ou não de instaurar processo de promoção e protecção. E, na afirmativa, saber qual a entidade competente para tramitar o processo – se a CPCJ, se o Tribunal.
Se é certo que parece inexistir obstáculo legal à instauração de processo de promoção e protecção, em vista da remoção de situação de perigo, a circunstância de ser da competência dos Tribunais a declaração de adoptabilidade da criança – tendo presente quer a natureza judicial da providência cível, quer a determinação contida no art.38º. da LPCJP que afasta a susceptibilidade de aplicação pelas CPCJs da medida de protecção prevista no art.35º., nº.1 al.g) da mesma Lei – impõe conclusão no sentido de ser da competência reservada dos Tribunais o processamento de um tal processo, sem prejuízo de a apreciação da respectiva situação de perigo dever ocorrer no âmbito do próprio processo judicial de promoção e protecção em que a situação de adoptabilidade haja sido declarada, na certeza de que este se mostra ainda pendente.

Julgamos ser de enfatizar que o processo judicial de promoção e protecção é de jurisdição voluntária (cfr. art.100º. da L.P.C.J.P.), sendo que, nos termos do art.1411º. do C.P.C.,“Nos processos de jurisdição voluntária as resoluções podem ser alteradas, sem prejuízo dos efeitos já produzidos, com fundamento em circunstâncias supervenientes que justifiquem a alteração; dizem-se supervenientes tanto as circunstâncias ocorridas posteriormente à decisão como as anteriores, que não tenham sido alegadas por ignorância ou outro motivo ponderoso”. 

De modo que se admite, em situações-limite, a susceptibilidade de ocorrência de “circunstâncias supervenientes” - tal como a lei delimita este conceito - capazes de sustentar eventual necessidade de alteração da decisão de aplicação da medida de confiança com vista a futura adopção, ainda que, pelo menos tendencialmente, tal se registe num número residual de casos, competindo, em exclusivo, ao Tribunal a sua criteriosa selecção e cuidada apreciação. 

Nessas situações-limite – mormente nas que envolvam a inarredável constatação da inviabilidade prática do decretamento da adopção - será de admitir o decretamento de medida protectiva alternativa que se mostre adequada, sem qualquer restrição de princípio relativamente à sua natureza. 

Certo é que, para além de visarem assegurar que os procedimentos pré-adoptivos conduzam a um efectivo decretamento da adopção, quer a “reapreciação obrigatória da situação”, prevista no n.º 2 do artigo 10º do Decreto-Lei n.º185/93, de 22 de Maio, quer a “informação sobre os procedimentos em curso com vista à adopção”, prevista no n.º 3 do artigo 62º-A da LPCJP inculcam justamente no sentido de que o projecto de vida inicialmente delineado, por configurado como ajustado à específica situação da criança ou jovem, pode ser direccionado em sentido distinto, com fundamento em circunstâncias supervenientes que assim o imponham.

Convém, de resto, não desprezar a susceptibilidade de levantamento da inibição do exercício das responsabilidades parentais - cfr. art.1916º. do Código Civil – quando cessem as causas que lhe deram origem, o que torna teoricamente possível o regresso do menor à família natural.

Numa outra dimensão, importa enfatizar que, decretada a adoptabilidade de uma criança, no âmbito de providência cível de confiança judicial com vista a futura adopção, a efectiva observância do princípio orientador da intervenção de prevalência da família a que alude o art.4º., al.g) da LPCJP
 impõe ao Ministério Público o dever de acautelar a realização das diligências adequadas ao ulterior decretamento da adopção, pelo que, ainda que a lei não disponha directamente sobre a matéria, sempre lhe incumberá, até ser instaurado o processo de adopção, diligenciar no sentido de, junto do competente organismo de segurança social, ser obtida informação sobre os procedimentos em curso com vista à adopção, na certeza de, só dessa forma, poder ser exercido algum efectivo acompanhamento e controle sobre o andamento de tais diligências. 

Nesse pressuposto, nada parece obstar – antes parecendo impor-se – que tais informações sejam obtidas na própria providência cível de confiança judicial, a qual reveste natureza de jurisdição voluntária (cfr. art.150º. da OTM
), na consideração de que a lei expressamente consente a realização das diligências indispensáveis para assegurar a execução efectiva da decisão, admitindo inclusivé a susceptibilidade de alteração das decisões tomadas a título definitivo (cfr. art.157º. da OTM
).

Formula-se, consequentemente e em suma, a seguinte Orientação:
I. Decretada a adoptabilidade de uma criança, no âmbito de providência cível de confiança judicial com vista a futura adopção, a efectiva observância do princípio orientador da intervenção de prevalência da família a que alude o art.4º., al.g) da LPCJP (ali aplicável por força do art.147º.-A da OTM) impõe ao Ministério Público o dever de acautelar – preferencialmente, na própria providência cível de confiança judicial - 
a realização das diligências adequadas ao ulterior decretamento da adopção, garantindo a obtenção de informação sobre os procedimentos em curso.
II. Quando haja conhecimento da absoluta inviabilidade da adopção de criança ou jovem que beneficia da medida prevista na alínea g) do nº 1 do artigo 35º da LPCJP, deverá o MPº – face à impossibilidade de revisão de tal medida, por força do disposto no nº 1, parte final, do artigo 62º-A da LPCJP, bem como à inibição do exercício das responsabilidades parentais, nos termos do artigo 1978º-A do Código Civil – requerer, por apenso ao processo de promoção e protecção:
a) logo que o respectivo regime jurídico entre em vigor, a constituição da relação de apadrinhamento civil, nos termos do artº 5º, nº 2 da Lei nº 103/2009, de 11 de Setembro, reunidos que se mostrem os necessários pressupostos;

b) nos demais casos, a instauração de tutela, seja a favor de pessoa singular, seja a favor do director da instituição onde aquele se encontre acolhido, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 62º, nº 2 da LPCJP, 167º da OTM, 1921º e 1962º, nº 1, ambos do Código Civil.
III. Em situações-limite devidamente identificadas e tendencialmente residuais, perante a inarredável constatação da inviabilidade prática do decretamento da adopção, traduzindo a falência do projecto de vida inicialmente delineado, por motivos alheios à criança ou jovem cujo superior interesse importa salvaguardar, admite-se a declaração de ocorrência de “circunstâncias supervenientes” - tal como a lei delimita este conceito - fundamentadoras de alteração da medida de confiança com vista a futura adopção, competindo, em exclusivo, ao Tribunal a sua criteriosa e cuidada apreciação.

Nessas situações-limite, constatada a verificação de “perigo”- tal como o conceito surge caracterizado no art.3º. da LPCJP -, será de admitir o decretamento de medida protectiva alternativa que se mostre adequada, sem qualquer restrição de princípio relativamente à sua natureza, retomando-se a marcha do processo de promoção e protecção no qual haja sido declarada a adoptabilidade (com o decretamento da medida da alínea g) do nº.1 do art.35º. da LPCJP) ou mediante a instauração de um novo processo dessa natureza (nas hipóteses em que a declaração de adoptabilidade tenha tido lugar no âmbito de providência cível de confiança judicial).

3. Os poderes/deveres do curador provisório nomeado por força da estatuição contida no art.167º. da OTM
 e no art.62º.-A, nº.2
 da LPCJP

É de considerar lícita a actuação de responsável de instituição de acolhimento que, nomeado curador provisório de criança declarada em situação de adoptabilidade, a entrega a família de acolhimento, sem qualquer autorização ou comunicação ao Tribunal ou ao Ministério Público? 

Sempre que declarada a confiança com vista a futura adopção, o tribunal deve designar curador provisório ao menor, assim ficando, ainda que de modo transitório, atribuído o exercício das correspondentes responsabilidades parentais, na certeza de que, por imperativo legal, os pais ficam, por força de tal declaração, inibidos do respectivo exercício, nos termos do art.1978º.-A do Código Civil
. 

A provisoriedade de tal designação, destinada a suprir o exercício das responsabilidades parentais perante a inibição que ocorre “ope legis”, leva-nos a considerar que o conteúdo dos poderes/deveres funcionais do curador provisório devem considerar-se restringidos ao seu reduto nuclear, ou seja, devem ser alvo de compressão, reconduzindo-se à justa medida requerida pela imediata defesa e gestão dos interesses do menor, sem que seja lícito ao curador, sem autorização do Tribunal, promover a alteração do domicílio e da guarda do menor ou decidir livremente sobre o destino da sua pessoa.

4. Decretada a adopção plena de uma criança, mediante sentença transitada em julgado, os pais adoptivos recusam-se a dela cuidar, rejeitando-a e chegando mesmo a entregá-la nas instalações de CPCJ ou de instituição de acolhimento.

Será susceptível de ocorrer novo projecto de adopção, a favor da mesma criança?

O art.1975º. do Código Civil, ao prescrever que “enquanto subsistir uma adopção não pode constituir-se outra quanto ao mesmo adoptado, excepto se os adoptantes forem casados um com o outro”, exclui a susceptibilidade de adopção plural, simultânea ou sucessiva, por pessoas que não sejam casadas uma com a outra.

Conforme assinalado pela doutrina
, sendo a adopção concebida como uma fonte de família alternativa, assente o falhanço da relação paterno-filial, ela constitui uma réplica da filiação natural por via da qual se pretende propiciar à criança o ambiente familiar favorável ao seu processo de crescimento e desenvolvimento integral. E, como réplica, pretende assemelhar-se o mais possível à família natural, assim se encontrando o fundamento da exclusão prevista na norma.

Está também vedada a revogação da adopção plena (cfr. art.1989º. do CC
), sendo a susceptibilidade de revisão circunscrita a situações restritas e que basicamente se reportam a matéria referente à falta dos legais consentimentos (cfr. art.1990º. do CC
).

Em contrapartida, no domínio da adopção restrita, está contemplada a susceptibilidade de revogação, incluindo a decorrente de falta de cumprimento dos deveres inerentes às responsabilidades parentais (cfr. arts.2002º.-B e 2002º.-C do CC
).

Mas, a questão subsiste, na certeza de que, sendo a adopção plena em tudo equiparada à relação decorrente da filiação, a exposição do menor a grave situação de perigo por causa imputável aos pais (sejam eles biológicos ou adoptivos) parece demandar tratamento em tudo equiparável, contemplando o decretamento das medidas protectivas adequadas ao caso e, no limite, a susceptibilidade de encaminhamento para nova família alternativa.

Outro entendimento – que, no fundo, se reconduza à inviabilização de novo projecto adoptivo, perante o falhanço do primeiro – parece violador do princípio da igualdade, de consagração constitucional (cfr. art.13º. da CRP
), privando a criança do direito a uma família alternativa à família natural capaz de lhe dispensar a assistência e o afecto que assumem importância nuclear para o seu bem-estar e desenvolvimento integral.
� Consagra-se ter sido intercalada, no texto das Orientações então emitidas, a expressão “da LPCJP”, por manifesto lapso de escrita daquelas constante e agora detectado.


� Nesse sentido se pronunciaram Helena Bolieiro e Paulo Guerra, in ' A Criança e a Família - Uma Questão de Direitos', Coimbra Editora, 2009, pág. 144 e segs., referindo que a ideia base é a de que uma criança ou jovem de bem com o direito mais facilmente se desvia de uma situação de perigo.





� 1 - A medida aplicada é obrigatoriamente revista findo o prazo fixado no acordo ou na decisão judicial, e, em qualquer caso, decorridos períodos nunca superiores a seis meses. 


2 - A revisão da medida pode ter lugar antes de decorrido o prazo fixado no acordo ou na decisão judicial, oficiosamente ou a pedido das pessoas referidas nos artigos 9.º e 10.º, desde que ocorram factos que a justifiquem.�3 - A decisão de revisão pode determinar:


a) A cessação da medida; 


b) A substituição da medida por outra mais adequada;


c) A continuação ou a prorrogação da execução da medida;


d) A verificação das condições de execução da medida.


� 1 - Em qualquer fase do processo tutelar educativo, nomeadamente em caso de arquivamento, o Ministério Público: �    a) Participa às entidades competentes a situação de menor que careça de protecção social;


    b) Toma as iniciativas processuais que se justificarem relativamente ao exercício ou ao suprimento do poder paternal;


    c) Requer a aplicação de medidas de protecção.


    2 - Em caso de urgência, as medidas a que se refere a alínea c) do número anterior podem ser decretadas        provisoriamente no processo tutelar educativo, caducando se não forem confirmadas em acção própria proposta no prazo de um mês.


    3 - As decisões proferidas em processos que decretem medidas ou providências de qualquer natureza relativamente ao menor devem conjugar-se com as proferidas no processo tutelar educativo.


� 


  Artigo 33.º�Entrada em vigor�
�



1-A habilitação dos padrinhos, prevista no artigo 12.º, será regulamentada por decreto-lei no prazo de 120 dias. �2-A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da publicação daquele diploma regulamentador. 


3-(…)�
�



� 


Artigo 10.º�Entrada em vigor�
�



O presente decreto-lei entra em vigor 60 dias após a sua publicação. �
�



� Aplicável aos processos tutelares cíveis por força do estabelecido no art.147º.-A da OTM, o qual, sob a epígrafe “Princípios orientadores”, dispõe: “São aplicáveis aos processos tutelares cíveis os princípios orientadores da intervenção previstos na lei de protecção de crianças e jovens em perigo, com as devidas adaptações”. 





� Que dispõe: “Os processos previstos neste título são considerados de jurisdição voluntária”.





� Que dispõe: “1 - Em qualquer estado da causa e sempre que o entenda conveniente, o tribunal pode decidir, a título provisório, relativamente a matérias que devam ser apreciadas a final, bem como ordenar as diligências que se tornem indispensáveis para assegurar a execução efectiva da decisão. 


            2 - Podem também ser provisoriamente alteradas as decisões já tomadas a título definitivo.


           3 - Para o efeito do disposto no presente artigo, o tribunal procederá às averiguações sumárias que tenha por convenientes”.


� Artigo 167.º�Suprimento do exercício do poder paternal


1 - Na sentença que decida a confiança judicial, o tribunal designa curador provisório ao menor, o qual exercerá funções até ser decretada a adopção ou instituída a tutela.


2 - O curador provisório será a pessoa a quem o menor tiver sido confiado; em caso de confiança, a instituição será, de preferência, quem tenha um contacto mais directo com o menor.


3 - Se o menor for confiado a uma instituição, a curadoria provisória do menor deve, a requerimento do organismo de segurança social, ser transferida para o candidato a adoptante logo que seleccionado.








�Artigo 62.º-A


Medida de confiança a pessoa seleccionada para a adopção ou a instituição com vista a futura adopção


1 - A medida de confiança a pessoa seleccionada para a adopção ou a instituição com vista a futura adopção dura até ser decretada a adopção e não está sujeita a revisão. 


2 - É aplicável o artigo 167.º da Organização Tutelar de Menores e não há lugar a visitas por parte da família natural. 


3 - Até ser instaurado o processo de adopção, o tribunal solicita, de seis em seis meses, informação ao organismo de segurança social sobre os procedimentos em curso com vista à adopção.








� Artigo 1978.º-A�Efeitos da confiança judicial e da medida de promoção e protecção de confiança a pessoa seleccionada para a adopção ou a instituição com vista a futura adopção.


Decretada a confiança judicial do menor ou a medida de promoção e protecção de confiança a pessoa seleccionada para a adopção ou a instituição com vista a futura adopção, ficam os pais inibidos do exercício do poder paternal. 





� Cfr., entre outros:


- Pires de Lima e Antunes Varela, Código Civil Anotado, anot. ao art.1975º., pág.511-513;


- A segunda adopção é uma adopção complementar ou integradora da primeira (A.Varela , Família, 1987, 112).


- Procurando-se, através de adopção, resolver a situação de menores por alguma razão privados de sua família natural, não faria sentido que, ao mesmo tempo e relativamente ao mesmo menor, coexistissem adopções de pessoas que entre si não formassem um casal (Meneres Barbosa, Reforma do Código Civil, 1981, 233).


Por seu turno, o art.6º. da Convenção Europeia em Matéria de Adopção estipula que só pode ser admitida nova adopção de uma criança quando ela for filha de cônjuge, quando o adoptante tiver falecido e quando a anterior adopção for anulada ou tiver cessado.


 


� “A adopção plena não é revogável nem sequer por acordo do adoptante e do adoptado”.





� “1. A sentença que tiver decretado a adopção só é susceptível de revisão:


a) Se tiver faltado o consentimento do adoptante ou dos pais do adoptado, quando necessário e não dispensado; 


b) Se o consentimento dos pais do adoptado tiver sido indevidamente dispensado, por não se verificarem as condições do n.º 3 do artigo 1981.º; 


c) Se o consentimento do adoptante tiver sido viciado por erro desculpável e essencial sobre a pessoa do adoptado; 


d) Se o consentimento do adoptante ou dos pais do adoptado tiver sido determinado por coacção moral, contanto que seja grave o mal com que eles foram ilicitamente ameaçados e justificado o receio da sua consumação; 


e) Se tiver faltado o consentimento do adoptado, quando necessário. 


2. O erro só se considera essencial quando for de presumir que o conhecimento da realidade excluiria razoavelmente a vontade de adoptar. �3. A revisão não será, contudo, concedida quando os interesses do adoptado possam ser consideravelmente afectados, salvo se razões invocadas pelo adoptante imperiosamente o exigirem. 1. A sentença que tiver decretado a adopção só é susceptível de revisão: 


a) Se tiver faltado o consentimento do adoptante ou dos pais do adoptado, quando necessário e não dispensado; 


b) Se o consentimento dos pais do adoptado tiver sido indevidamente dispensado, por não se verificarem as condições do n.º 3 do artigo 1981.º; 


c) Se o consentimento do adoptante tiver sido viciado por erro desculpável e essencial sobre a pessoa do adoptado; 


d) Se o consentimento do adoptante ou dos pais do adoptado tiver sido determinado por coacção moral, contanto que seja grave o mal com que eles foram ilicitamente ameaçados e justificado o receio da sua consumação; 


e) Se tiver faltado o consentimento do adoptado, quando necessário. 


2. O erro só se considera essencial quando for de presumir que o conhecimento da realidade excluiria razoavelmente a vontade de adoptar. �3. A revisão não será, contudo, concedida quando os interesses do adoptado possam ser consideravelmente afectados, salvo se razões invocadas pelo adoptante imperiosamente o exigirem”.


�  Artigo 2002.º-B�       (Revogação)


A adopção é revogável a requerimento do adoptante ou do adoptado, quando se verifique alguma das ocorrências que justificam a deserdação dos herdeiros legitimários. 


       Artigo 2002.º-C�(Revogação a requerimento de outras pessoas)


Sendo o adoptado menor, a revogação da adopção pode ser decretada a pedido dos pais naturais, do Ministério Público ou da pessoa a cujo cuidado estava o adoptado antes da adopção, quando se verifique alguma das seguintes circunstâncias: �a) Deixar o adoptante de cumprir os deveres inerentes ao poder paternal; �b) Tornar-se a adopção, por qualquer causa, inconveniente para a educação ou os interesses do adoptado.








� Artigo 13.º�(Princípio da igualdade)


1. Todos os cidadãos têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei. 


2. Ninguém pode ser privilegiado, beneficiado, prejudicado, privado de qualquer direito ou isento de qualquer dever em razão de ascendência, sexo, raça, língua, território de origem, religião, convicções políticas ou ideológicas, instrução, situação económica, condição social ou orientação sexual.








PAGE  
1

